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Este ensaio teórico refere-se a uma pesquisa qualitativa de cunho exploratória. O objetivo é con-
tribuir com as discussões acerca da profissão docente, trazendo a contextualização histórica da 

profissão no Brasil e no mundo, a origem das universidades e a prática docente no ensino superior 
até a atualidade; portanto, inclui-se nesse arcabouço teórico o momento em que os professores 
enfrentam o ensino remoto emergencial decorrente da pandemia da covid-19. Nesse contexto, o 
ensino remoto mediado pelas tecnologias de informação e comunicação pode ser compreendido 
como uma alternativa indispensável para a continuidade das atividades acadêmicas. Entretanto, 
faz-se necessário um olhar crítico para essa nova forma de trabalho, com vistas a melhorar a qual-
idade do ensino-aprendizagem. Ademais, como efeito da pandemia, os docentes passaram a ter 
uma percepção mais negativa sobre seu bem estar na profissão, além de inúmeras preocupações 
sobre o seu futuro. Através deste ensaio teórico, pretende-se gerar reflexões sobre a realidade vivi-
da pelos docentes ao longo da história.

Abstract

This theoretical essay refers to an exploratory qualitative research. The objective is to contribute 
to discussions about the teaching profession, bringing the historical context of the profession 
in Brazil and in the world, the origin of universities and teaching practice in higher education 
to the present day; therefore, this theoretical framework includes the moment when teachers 
face emergency remote teaching resulting from the covid-19 pandemic. In this context, remote 
teaching mediated by information and communication technologies can be understood as an 
indispensable alternative for the continuity of academic activities. However, a critical look at this 
new way of working is necessary, with a view to improving the quality of teaching and learning. 
Furthermore, as a result of the pandemic, teachers began to have a more negative perception of 
their well-being in the profession, in addition to numerous concerns about their future. Through 
this theoretical essay, it is intended to generate reflections on the reality experienced by teachers 
throughout history.
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1   INTRODUÇÃO

 Na última década o ensino superior brasileiro tem sido 
objeto de uma transição paradigmática e de contínuas mudanças 
que impõem novas exigências às Instituições de Ensino Superior 
(IES). Essas mudanças acabaram implicando novos desafios para o 
trabalho docente (GEMELLI; CLOSS, 2022). 

 A atual conjuntura brasileira apresenta uma série de 
problemáticas referentes ao trabalho do docente. A crescente 
mercantilização dos serviços educacionais marcada pelo 
predomínio dos interesses privados, comprometendo a formação 
de ensino superior, bem como a precarização do trabalho dos 
docentes universitários são alguns exemplos dessas problemáticas 
(BROCH; BRESCHILIARE; BARBOSA-RINALDI, 2020).

 Os problemas relacionados ao trabalho docente foram 
intensificados durante o ano de 2020 devido à pandemia da doença 
Coronavírus (covid-19). Essa doença impactou drasticamente a 
sociedade como um todo e mudou escolas e universidades para 
um formato virtual (PRESSLEY; HA; LEARN, 2021). Liang e Shein 
(2022) afirmam que o maior desafio durante o período do covid-19 
tem sido realizar o ensino remoto. Durante a pandemia, os 
indivíduos passaram a ficar muito tempo dentro de casa, elevando 
então seus níveis de estresse e ansiedade. 

Almazova et al. (2020) acrescentam que o surto do covid-19 forçou 
as universidades a transformarem o ensino para o formato online, 
o que resultou em diversos desafios, com o questionamento mais 
importante permanecendo sem resposta: se o ensino superior está 
de fato preparado para a próxima era digital do aprendizado.

 A transição emergencial das atividades presencias para 
o ensino remoto impôs uma adaptação imediata, atrelada a uma 
necessidade urgente de integração de tecnologias de informação 
na rotina dos docentes (CARNEIRO; LIMA, 2022). Em complemento 
a isso, Almazova et al. (2020) afirmam que a falta de habilidade dos 
docentes para trabalhar no ambiente educacional virtual tem se 
tornado um problema agudo.

 Pressley, Ha e Learn (2021) acrescentam que com as 
mudanças advindas da pandemia, muitos docentes enfrentam 
desafios ao lecionar. Esses desafios incluem questões de 
tecnologia para os alunos que não podem ter acesso à internet e 
docentes tendo que incorporar novas formas de planejamento e 
ensino. Além disso, os docentes lutam para manter os seus alunos 
envolvidos durante o ensino remoto, enfrentando altas taxas 
de absenteísmo dos alunos durante suas aulas (LIANG; SHEIN, 
2022). Estudos anteriores abordam sobre estresse e ansiedade 
nos docentes, porém, há pouca pesquisa sobre o impacto que o 
covid-19 trouxe para os docentes (PRESSLEY; HA; LEARN, 2021).

 Nesse contexto, este ensaio teórico de cunho exploratório 

tem como objetivo gerar reflexões acerca da realidade vivida pelos 
docentes universitários ao longo da evolução histórica da profissão 
no Brasil e no mundo, incluindo as implicações da pandemia da 
covid-19 durante este percurso. Dessa forma, esse estudo permite 
rever a origem, os conceitos e os acontecimentos que conduziram 
a realidade destes profissionais até os dias atuais, a fim de mostrar 
as lutas travadas para manter a educação funcionando em meio às 
crises. 

 Compreende-se que com a pandemia, a profissão 
tornou-se alvo de diferentes debates, que buscavam evidenciar 
os problemas enfrentados pelos docentes com a implementação 
do ensino remoto emergencial. No entanto, estudos abordando 
as implicações da pandemia covid-19 na docência ainda são 
incipientes e, portanto, esse estudo traz contribuições teóricas 
acerca da realidade dos docentes universitários durante a 
pandemia da covid-19. 

2  MÉTODO

 Quanto aos procedimentos metodológicos, realizou-se 
uma pesquisa bibliográfica para buscar materiais anteriormente 
publicados em livros e periódicos. Além disto, utilizaram-se 
artigos obtidos através de busca em base de dados nacionais e 
internacionais, buscando-se por palavras-chave relacionadas às 
temáticas. 

 Este estudo trata-se de um ensaio teórico que tem como 
referencial de análise autores que fornecem informações sobre 
origem das IES no Brasil e no mundo, contextualização histórica 
da profissão docente, surgimento da docência no ensino superior, 
fatores que rodeiam a vida destes profissionais, e implicações da 
pandemia da covid-19 na profissão. Portanto, a estrutura desta 
pesquisa e as explicações apresentadas ao longo do texto servem 
para compreender as diferentes abordagens de estudo, atendendo 
assim, ao objetivo proposto.

 Enfatiza-se que neste ensaio teórico há julgamento 
dos autores, tendo em vista que estes são os responsáveis por 
selecionar a bibliografia pesquisada e apresentada nesse estudo. 
Além disso, o material utilizado nessa pesquisa foi submetido ao 
método de leitura científica, sendo empregada a visão sincrética, 
analítica, interpretativa e reflexiva (CERVO; BERVIAN, 2002). 

3   CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA PROFISSÃO DOCENTE 
NO BRASIL 

 A profissão docente surgiu na Idade Média, com a 
educação passando por grande influência religiosa, visto que era 
a Igreja Católica que instituía o que deveria ser ensinado (COSTA 
et al., 2014). Nesse contexto, a igreja transmitia seus ensinamentos 
bíblicos para a sociedade, sendo este processo mediado pela figura 
do professor, o qual tinha a função de difundir a fé e a obediência 
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aos preceitos cristãos (SOUSA; PINTO; ARAÚJO, 2017). Acrescido a 
isto, Nóvoa (1995) afirma que o surgimento da profissão docente 
ocorre antes mesmo da estatização da escola, visto que desde o 
século XVI diversos grupos de leigos e religiosos se dedicavam a 
atividade do ensino.  

 No Brasil, a atividade do ensino iniciou-se com a chegada 
dos portugueses, motivados pela conquista dos nativos que 
habitavam aquele território. Os portugueses trouxeram membros 
da Companhia de Jesus para converter os índios ao cristianismo 
e disseminar a fé católica, ensinando-os a ler e a escrever. Esse 
processo de alfabetização indígena se estendeu até a metade do 
século XVII, mas em seguida, o trabalho dos jesuítas começou a 
entrar em declínio.  No ano de 1759, o Marquês de Pombal, através 
de uma ação militar expulsou os jesuítas das terras brasileiras, 
alegando que eles estavam acumulando riquezas e reduzindo o 
poder da Coroa Portuguesa (COSTA et al., 2014).

 Além disto, Pombal iniciou o processo de estatização da 
escola ao implementar uma educação laica, ou seja, sem influência 
religiosa, instituindo o ensino para o Estado e pelo Estado e 
mantendo a submissão aos europeus. A partir de então, adotou-se 
uma metodologia de ensino autoritária e disciplinar, o que limitava 
a criatividade individual (COSTA et al., 2014). Acerca da estatização 
da escola, Costa et al. (2014, p. 4) mencionam ainda que: 

O processo de estatização do ensino consiste, sobretudo, na substituição de 

um corpo de professores religiosos (ou o controle da Igreja) por um corpo de 

professores laicos (ou sob o controle do Estado), sem que, no entanto, tenha 

havido mudanças significativas nas motivações, nas normas e nos valores 

originais da profissão docente: o modelo do professor continua muito próximo 

do padre.

 Com isso, a partir do século XVIII era preciso ter a 
autorização do Estado para lecionar. Além disto, era necessário 
apresentar um perfil específico, como ter mais de 30 anos, um 
comportamento moral exemplar e conhecimento sobre o que 
iria ser ensinado. Já para o ensino de primeiras letras, o professor 
deveria ter alguns conhecimentos básicos, como ler, escrever e 
fazer contas (NÓVOA, 1995). 

 Em 1820 foi fundada a primeira instituição de preparação 
de professores no Brasil, utilizando o método Lancaster. Nesse 
método, o ensino era caracterizado pela ausência de contato entre 
aluno e professor (COSTA et al., 2014), de modo que o professor 
agrupava os alunos com graus de conhecimento semelhantes e 
elegia aqueles com níveis mais avançados para monitorar cada um 
desses grupos; assim, o papel do professor se baseava em instruir 
os monitores (CASTANHA, 2012). 

 Através do método Lancaster foi possível formar novos 
docentes, o que viabilizou a implantação de escolas e resolveu 
o problema da falta de professores à medida que atendia a uma 

demanda pelo ensino. (COSTA et al., 2014).  É importante citar que 
nesse período a atividade docente não era especializada, sendo 
exercida como uma profissão secundária por leigos e religiosos 
(FERREIRA; SCHWARTZ; KROHLING, 2016).

 No século XIX, com a crescente demanda pela educação 
e as críticas associadas à qualidade do ensino, a metodologia de 
Lancaster foi enfraquecida (COSTA et al., 2014). Nesse momento, 
surgiram as escolas normais como um marco histórico na 
profissionalização da docência, visto que estas escolas tinham 
como objetivo principal formar professores (XAVIER, 2014). 
Ademais, as mulheres que antes eram vistas como incapazes de 
exercer a função docente passaram a atuar na educação (OLIVEIRA, 
2022). 

 Todavia, as escolas desta época davam maior atenção a 
sua estrutura do que a qualidade do ensino que ofereciam aos seus 
alunos (FERREIRA; SCHWARTZ; KROHLING, 2016). De todo modo, 
para ingressar nestas escolas, era necessário fazer o exame de 
admissão e ter pelo menos 18 anos de idade (COSTA et al., 2014). 

 Devido a tantas exigências impostas, as escolas 
começaram a ter problemas relacionados à estrutura do ensino, 
fazendo, então, surgir os cursos complementares. Para ingressar 
nos cursos complementares era necessário ter o ensino primário 
preliminar. Além disso, foi instaurado um ensino com um ano de 
aulas práticas (XAVIER, 2014).

 A partir do enfraquecimento do método Lancaster, 
adotou-se o método de professores adjuntos, o qual reunia 
alunos com idade de 12 ou 13 anos, que tivessem uma boa 
base de ensino, e interesse em observar a aula do professor, 
para aprenderem aprender o conteúdo ministrado em sala e, 
posteriormente, exercerem a docência, recebendo por isto uma 
pequena remuneração (COSTA et al., 2014). 

 Ressalva-se ainda que, até o século XIX o corpo docente 
era constituído majoritariamente por homens. Porém, com a 
expansão do capitalismo, surgiram novas oportunidades no 
mercado de trabalho e o reconhecimento da educação como 
fundamental para o desenvolvimento do país, fazendo com que 
houvesse um investimento na educação feminina a partir de 1940 
(OLIVEIRA, 2022). 

 Todavia, as mulheres tinham a função de ensinar somente 
às meninas o necessário para viver em sociedade; já os homens 
tinham papel de ensinar apenas os meninos. Essa mudança no 
cenário da educação resultou no curso de Habilitação Específica 
para o Magistério, acarretando a ocorrência da escolarização e 
profissionalização (COSTA et al., 2014). Schneider (1993) postula 
que o magistério feminino foi à solução para o problema de mão-
de-obra na escola primária, que devido à baixa remuneração, era 
pouco procurada pelos professores homens. 
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 Ainda, com a promulgação da Lei n. 5692 em 1971, 
instituiu-se uma nova modalidade de ensino, na qual o ginásio e 
o primário passaram a ser oferecidos de forma conjunta, tendo 
duração de oito anos. Porém, para atuar nesse novo formato, 
os professores precisariam ser bacharéis em letras, história, 
matemática, dentre outros; o que acabou precarizando a 
formação dos profissionais para a docência. Para solucionar este 
problema, o Ministério da Educação e da Cultura (MEC) instituiu 
os Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do 
Magistério (CEFANS), a fim de assegurar a formação de professores, 
capacitando-os para o ensino da pré-escola e séries iniciais (COSTA 
et al., 2014).

4   A ORIGEM DAS IES NO BRASIL E NO MUNDO 

 As primeiras universidades foram criadas na Europa 
durante a Idade Média, em um período que abrange os séculos 
XII e XIII. Nesse contexto, foram instituídas a Universidade de 
Bolonha, a Universidade de Oxford e a Universidade de Paris, em 
1190, 1214 e 1215, respectivamente. Essas universidades surgiram 
em um momento no qual a Igreja era detentora do poder. Os 
governantes eram guiados por interesses próprios ou crenças 
religiosas e, por isso, eram dependentes dos representantes da 
Igreja ou chefes religiosos. De igual modo, no cenário social, não 
existia liberdade individual ou política. A sociedade era conduzida 
por um sistema de governo autoritário, no qual não podia escolher 
seus governantes (MEZNEK; ESTRADA, 2011). 

 Nesse período as universidades eram caracterizadas pela 
ausência de prédios próprios para as aulas, as quais ocorriam nas 
ruas ou nas casas dos Mosteiros e professores; além disto, o ano letivo 
equivalia a um ano civil, iniciando-se sempre em setembro; e não 
existiam férias, mas dias festivos que duravam aproximadamente 
80 dias. Ao final do curso, os alunos faziam sua defesa oral para uma 
banca de até quatro mestres e, posteriormente, receiam o título 
de Bacharel. Todavia, para iniciarem suas atividades de ensino, 
precisavam ainda passar dois anos estudando com a orientação de 
um mestre, para então receber o título de licenciatura, que lhes 
possibilitava ensinar por conta própria (SIMÕES, 2013). 

 No Brasil, ocorreram diversas tentativas de instituir a 
universidade, mas muitas dificuldades impossibilitaram o êxito 
desse processo. Primeiramente, existia uma resistência por parte 
de Portugal que não apoiava a criação de instituições de ensino 
superior no Brasil, pois a política de colonização se preocupava de 
que isto pudesse possibilitar a formação intelectuais críticos que 
poderiam vir a contestar as ações da coroa (FÁVERO, 1994). Para 
obter uma formação universitária, os altos funcionários da igreja 
e da coroa, e os filhos dos latifundiários, formados nos colégios 
jesuítas, tinham que se deslocar para a Europa (COSTA et al., 2014). 
Além disto, a fim de amenizar a situação, a coroa oferecia bolsas 
para que os brasileiros pudessem estudar no exterior (FÁVERO, 
1994).

 Entretanto, ainda no século XIX, com as dificuldades 
encontradas pelas classes dominantes para terem acesso às 
universidades da Europa, medidas foram tomadas para instituir o 
Ensino Superior no Brasil (FÁVERO, 1994). Assim, a coroa resolveu 
criar escolas voltadas para a formação de oficiais, médicos e 
engenheiros; mas, até então a educação era subordinada ao 
governo central e tinha caráter profissionalizante. Primeiramente, 
foram criadas escolas isoladas, denominadas cátedras, que eram 
locais extremamente simples, onde os professores ofereciam seus 
serviços por conta própria (COSTA et al., 2014).

 Porém, foi por meio da Proclamação da República 
em 1889 que a educação passou a receber maior atenção do 
Estado. Com o regime republicano, cada Estado da Federação 
tinha sua própria constituição, com governos eleitos e forças 
políticas autônomas. Com estas mudanças, o acesso à educação 
foi facilitado, surgindo inúmeras faculdades no país. Ademais, com 
os avanços econômicos e sociais, houve uma crescente demanda 
pelo ensino superior (CUNHA, 2000; OLIVEN, 2002). 

 Mas, foi durante o governo de Getúlio Vargas que ocorreu 
uma expansão no número de instituições universitárias pelo 
Brasil, e a partir de 1964, com a instauração do regime militar, as 
instituições passaram por rigorosas mudanças. Esse regime buscava 
impedir os debates travados pelos movimentos estudantis dentro 
e fora das universidades, usando meios violentos e repressivos, a 
fim de silenciar alunos e professore. Mas esses movimentos não 
acabaram devido à ditadura, e no início de 1968, com a Reforma 
Universitária, a mobilização estudantil cresceu, exigindo novas 
medidas para solucionar problemas educacionais da época e 
uma nova organização do ensino superior, consolidando ensino, 
pesquisa e extensão (COSTA et al., 2014). 

 A Reforma Universitária estabelecia a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, além do regime de tempo 
integral e a dedicação exclusiva dos docentes ao ensino. Estas 
mudanças oportunizaram o desenvolvimento dos cursos de pós-
graduação, além de agregarem valor à titulação acadêmica e a 
produção científica dos docentes. Ressalva-se que, a Lei n° 5.540 
da Reforma Universitária era voltada para as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES); mas, as IES privadas dependiam de 
subsídios governamentais, tendo que adaptarem-se as orientações 
da Reforma (OLIVEN, 2002). 

 A partir do ano de 1990, a fim de melhorar a qualidade 
da educação, ampliou-se o sistema de ensino superior, além de 
melhorias nos processos avaliativos. O objetivo era atender a uma 
crescente demanda do mercado por profissionais qualificados 
(PINTO; JUNIOR, 2012). 

 Com a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, aprovada no final do ano de 1996, sob o n° 9.394/96, Art. 
43. A educação superior passou a ter as seguintes finalidades: 



- Revista da Educação Superior do Senac-RS – ISSN 2177-4986 – v.16 - N.1 – Junho 2023

I - Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo;

II - Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 

sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 

e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, 

de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos 

que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 

conhecimento de cada geração;

VI - Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 

os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 

e tecnológica geradas na instituição.

VIII - Atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 

mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 

pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os 

dois níveis escolares.  (Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015). 

 Além disto, para que uma IES pudesse ser considerada 
universidade e ter autonomia para instituir e encerrar cursos, 
estabelecer número de vagas, dentre outros; era necessário ter 
no mínimo um terço do seu corpo docente formado por mestres 
e doutores, contratado em tempo integral. Assim, o Ministério 
da Educação deu início ao processo de avaliação dos cursos 
de graduação com maior quantidade de alunos matriculados; 
buscando averiguar a qualidade do ensino oferecido pelas IES, 
bem como a situação dos laboratórios, bibliotecas e qualificação 
dos docentes (OLIVEN, 2002).

4.1 OS DOCENTES DO ENSINO SUPERIOR 

 Os docentes universitários possuem atribuições 
diferentes dos professores da educação básica. De acordo com a Lei 
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que apresenta as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, o professor da educação básica 
tem o papel de formar o estudante para o exercício da cidadania, 
enquanto o docente universitário deve fornecer ao estudante 
conceitos científicos de acordo com a área de conhecimento 
por ele escolhida, com vistas a sua formação e posterior atuação 
profissional no mercado de trabalho (ROLDÃO et al., 2020). 

 O trabalho docente é caracterizado pela atividade de 
interação entre pessoas em um ambiente coletivo, de modo a 
envolver o aluno no contexto de sala de aula. Esse envolvimento 
pode se dar por meio de desafios que estimulem a busca e a 

troca de conhecimento e a formação do senso crítico, bem como 
a realização de atividades que permitam a troca de informações. 
Portanto o docente deve deter habilidades de comunicação verbal 
e escrita, possuir domínio dos métodos necessários para processo 
de ensino-aprendizagem e conhecimento técnico do conteúdo a 
ser ministrado em sala de aula. Além disso, para que sua função 
seja exercida de maneira eficiente é necessário planejamento e 
flexibilidade na sua rotina (LALA JUNIOR, 2019). 

 Essa multiplicidade de funções do docente universitário 
exige do mesmo um ensino baseado em competências, 
que promova a integração de teoria e prática, com vistas ao 
desenvolvimento do aluno e da sua aprendizagem (VAZ-RABELO; 
PESSOA; BARREIRA, 2010). Essa multiplicidade também pode 
ser evidenciada pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, com vistas a promover o conhecimento e a sua 
socialização (FORTE; ANGELO, 2022; VIEGAS, 2006). 

 Além disso, no âmbito legal as obrigações de um docente 
universitário transcendem as atividades de ensino realizadas em 
sala de aula (SOUZA; PINTO; ARAÚJO, 2017), conforme apresenta 
o artigo 4° do Estatuto do Docente Universitário, Decreto-Lei n° 
205/2009: 

a) Realizar actividades de investigação científica, de criação cultural ou de 

desenvolvimento tecnológico; b) Prestar o serviço docente que lhes for 

distribuído e acompanhar e orientar os estudantes; c) Participar em tarefas de 

extensão universitária, de divulgação científica e de valorização económica e 

social do conhecimento; d) Participar na gestão das respectivas instituições 

universitárias; e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da actividade de docente universitário.

 Ademais, os docentes universitários também são 
responsáveis por ministrar de três a quatro disciplinas por semestre, 
muitas vezes distribuídas em diferentes turnos. A elevada carga 
de trabalho associada à indisponibilidade de recursos interfere 
diretamente na realização das funções inerentes à profissão 
docente (SOUZA; PINTO; ARAÚJO, 2017). Atrelado a isto, alguns 
aspectos podem ocasionar desgaste físico e mental dos docentes 
universitários, dentre os quais pode-se citar: conversas paralelas 
entre os alunos durante as aulas e falta de interesse pelo conteúdo 
ministrado; cumprimento aos prazos estabelecidos no calendário 
acadêmico institucional; e baixa satisfação salarial (CRUZ et al., 
2010).

4.2  O TRABALHO DOCENTE DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19

 A COVID-19 é uma Síndrome Respiratória Aguda Grave, 
provocada pelo novo Coronavírus (SARS-COv-2), responsável por 
causar infecções assintomáticas e quadros graves. Essa doença 
surgiu na cidade de Wuhan, na China, e os primeiros ocorreram de 
animais para pessoas. Devido a sua rápida disseminação, em três 
meses o vírus espalhou-se para mais de 118 casos e provocou 4.291 
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mortes em 114 países. Em 11 de Março de 2020 a Organização 
Mundial da Saúde (OSM) declarou doença como uma pandemia de 
interesse internacional, sendo um dos maiores desafios sanitários 
já enfrentados pela humanidade no último século (BAVEL et al., 
2020). 

 Para conter a acelerada propagação do vírus, a OSM (2020) 
recomendou que países e governos de todo o mundo adotassem 
medidas preventivas e de contenção, como distanciamento 
social e quarentena, essenciais para o achatamento da curva 
referente ao número de casos, e para reduzir a velocidade de 
contaminações. Essas medidas severas impactaram em diversos 
setores econômicos e sociais, acarretando também uma crise no 
setor educacional (FLORES; GAGO, 2020). 

 A necessidade de distanciamento social interferiu 
diretamente no funcionamento das instituições de ensino, 
implicando em desafios tanto no nível básico quanto no nível 
superior (LUDOVICO et al., 2020). Consequentemente, escolas, 
faculdade e universidades foram fechadas e tiveram seus 
calendários letivos suspensos, com provas e demais atividades 
adiadas ou canceladas (JENA, 2020). 

 Para evitar uma crise ainda maior na educação, governos 
de todos os países seguiram as orientações da OSM (2020) e 
determinaram que as instituições de ensino interrompessem as 
aulas presenciais; além disso, exigiram, em um curto espaço de 
tempo, a instituição do ensino remoto como solução temporária 
(DANIEL, 2020). As instituições de ensino adotaram, então, a 
modalidade de ensino remoto, mediado por tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) (TORRES; ALVES; COSTA, 2020), 
utilizando-se de ferramentas na internet, como Skype, Youtube e 
Google Meet (JENA, 2020).  

 No Brasil não foi diferente, a portaria MEC nº 544, de 
16 de junho de 2020,  que dispõe sobre a substituição das aulas 
presenciais por meios digitais enquanto durar a pandemia 
COVID-19, proibiu a execução de disciplinas práticas ou de campo 
(TORRES; ALVES; COSTA, 2020). Todavia, o ensino remoto tornou-se 
desafiador tanto para os professores quanto para os alunos, que 
tiveram que abandonar por tempo indeterminado um modelo de 
ensino tradicional, ao qual estavam habituados, para ingressar em 
uma nova proposta de ensino remoto (FLORES; GAGO, 2020). 

 Por sua vez, os professores tiveram que adaptar suas 
aulas presenciais em plataformas online, sem a devida capacitação 
ou, ainda, com uma preparação superficial (CARNEIRO et al., 2020; 
FLORES; GAGO, 2020). Ademais, o ensino remoto exige mais tempo 
e esforço do docente (DIBIASE, 2000). Um estudo realizado com 207 
docentes da Universidade de Nebraska constatou que o tempo é 
um dos principais obstáculos para o ensino à distância (ROCKWELL 
et al., 1999). Outra pesquisa realizada na Universidade de Illinois 
com docentes universitários, também demonstrou que ensinar à 

distância com a mesma qualidade do ensino tradicional requer 
mais tempo e recursos financeiros. Além disso, o receio de que 
a aula online seja mais trabalhosa pode desmotivar os docentes 
(DIBIASE, 2000). 

 Além de problemas técnicos e de infraestrutura, há 
uma preocupação com a socialização dos discentes em sala de 
aula quanto ao compartilhamento de ideias, conhecimentos e 
informações, elementos essenciais para a aprendizagem. Ademais, 
a falta de interação entre docentes e discentes também é um 
fator preocupante no ensino remoto, pois as aulas online podem 
não interessar os alunos que estavam adaptados ao ensino 
convencional (ADNAN; ANWAR, 2020).

 Ressalva-se que, nas duas últimas décadas, as TIC foram 
difundidas em diversas IES, sendo utilizadas mais evidentemente 
por aquelas que ofertam cursos à distância; todavia, com o 
surto pandêmico da COVID-19, essas tecnologias passaram a 
ser empregadas de maneira massiva em IES que atuavam na 
modalidade de ensino tradicional (CALDERÓN; MACPHAIL; 
MOODY, 2021). Nesse contexto, o ensino remoto trouxe 
oportunidades e desafios para os discentes e professores que 
precisam atuar de forma proativa no desenvolvimento de suas 
atividades, estabelecendo uma resposta eficiente à crise causada 
pela pandemia da COVID-19 (FLORES; GAGO, 2020; RATTEN, 2020). 

 Diante disso, os alunos tiveram que se adaptar 
instantaneamente às ferramentas tecnológicas e disporem de 
recursos da internet para o ensino remoto (QUEZADA; TALBOT; 
QUEZADA-PARKER, 2020; FLORES; SWENNEN, 2020). De mesmo 
modo, os professores asumiram a responsabilidade de utilizar as 
ferramentas tecnologicas apropriadas à transição de conteúdo 
no ambiente virtual (CHRITSTIAN; MCARTY; BROWN, 2020), e que 
assegurassem a qualidade do processo de ensino (RAPANTA et al., 
2020). 

 Entretanto, mesmo com inúmeras tecnologias de 
suporte ao ensino online, muitos professores que trabalhavam 
dando aula presencial não estavam preparados para lidar com 
as mudanças no contexto de trabalho e ao menos passaram por 
treinamentos; além disto, assim como os discentes, os professores 
enfrentam problemas relacionados ao acesso à internet e falta de 
infraestrutura técnica (CHRISTIAN; MCARTY; BROWN, 2020). 

 Nesse contexto, os professores passaram a ministrar 
suas aulas em casa, sem suporte técnico adequado e, muitas 
vezes, sem o conhecimento necessário para atuar em plataformas 
digitais (RAPANTA et al., 2020). Ademais, os professores também 
enfrentaram distrações durante as aulas e avaliações online, 
especificamente devido às intervenções dos membros da 
família (JOSHI; VINAY; BHASKAR, 2020), o que pode acarretar em 
conflitos entre a vida pessoal e profissional (HOUSTON; MEYER; 
PAEWAI,  2006); preocupação com a permanência no emprego, 
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satisfação das próprias necessidades básicas (CHRISTIAN; MCARTY; 
BROWN, 2020) e sobrecarga no trabalho (RAPANTA et al., 2020). 

 No entanto, o efeito do covid-19 pode ser estendido para 
além desses desafios, causando danos psicológicos significativos 
em razão da preocupação com as consequências trazidas pela 
pandemia e suas recomendações sobre o controle do vírus, 
incluindo o ensino remoto (AKOUR et al., 2020). Portanto, devido 
à pandemia, os docentes tiveram sua percepção de bem estar 
reduzida, causando uma inquietação sobre o seu futuro na 
profissão (ALVES; LOPES; PRECIOSO, 2021). 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O estudo aborda sobre o contexto histórico da profissão 
docente no Brasil, a origem das universidades no Brasil e no mundo, 
a prática docente no ensino superior e os desafios enfrentados 
pelos docentes durante o covid-19. 

 Diante da criação de IES no Brasil e no mundo, foi possível 
perceber que a estrutura educacional passou por diferentes 
transformações ao longo dos séculos, desde os tempos medievais, 
quando a educação sofria forte influência religiosa, até os dias 
atuais, em que há uma busca por uma formação mais qualificada e 
uma valorização da pesquisa e extensão nas IES.  

 Na idade média, o professor tinha o papel de transmitir os 
ensinamentos da igreja católica e difundir a fé cristã. Com o passar 
do tempo, a profissão docente se consolidou e se desvinculou 
da esfera religiosa, passando a ser regulamentada pelo estado. 
No Brasil, a atividade de ensino iniciou-se com a chegada dos 
portugueses, que buscavam converter os indígenas ao catolicismo. 
Mas foi somente com a expulsão dos jesuítas e a estatização da 
escola que se deu o processo de formação e regulamentação da 
profissão docente.

 Assim, ao longo da história, surgiram diferentes métodos 
de ensino, a fim de suprir a demanda por professores e melhorar 
a qualidade do ensino-aprendizagem. Não obstante, também é 
importante mencionar a inserção da mulher na profissão docente, 
o que possibilitou a ampliação do corpo docente e uma maior 
diversificação no perfil dos professores. 

 Durante o século XX, ocorreram importantes 
transformações nas IES no Brasil, com a Reforma Universitária 
de 1968, a qual acarretou em mudanças significativas, como a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, além de 
regime de tempo integral e dedicação exclusiva dos docentes. 
Soma-se a isso, a expansão do número de faculdades, tornando 
a educação mais acessível. Essa ampliação do sistema de ensino, 
associada à valorização da titulação acadêmica e da produção 
científica, têm somado forças na busca por uma melhor qualidade 
no ensino. 

 Já no atual contexto, os professores enfrentaram o 
desafio da pandemia da covid-19, e tiveram que se adaptar de 
forma rápida e repentina ao ensino remoto emergencial. Com o 
distanciamento social, a educação passou a ser mediada com o 
auxílio das tecnologias de informação e comunicação, assim, os 
professores passaram a ministrar suas aulas em casa, muitas vezes, 
sem o conhecimento necessário para manusear as plataformas 
digitais, e enfrentando, ainda, a falta de recursos tecnológicos, 
internet e infraestrutura técnica. 

 Ademais, outros problemas como distrações durante 
as aulas e avaliações online também se tornaram evidentes. E 
também, diante do novo cenário, houve uma maior preocupação 
com a permanência no emprego e satisfação das próprias 
necessidades básicas, além de danos psicológicos e conflitos 
entre trabalho e família. Como efeito, os docentes tiveram uma 
inquietação sobre o futuro na profissão. 

 Assim, faz-se necessário investir em políticas 
educacionais que ofereçam suporte aos docentes, como 
treinamentos e capacitações para atuar em tecnológicas de 
informação e comunicação; bem como maior investimento 
em infraestrutura educacional, incluindo acesso a internet, 
disponibilidade de equipamentos tecnológicos, acesso a recursos 
digitais, dentre outros; além de planejamento para futuras crises, 
visando planos de ação e melhor capacidade de adaptação do 
sistema educacional. 

 Como sugestão de trabalho futuros, sugere-se uma 
investigação aprofundada acerca do contexto pós-pandêmico 
da profissão docente, na qual o ensino tende a assumir caráter 
híbrido. 
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